
lornal do Núcleo crB da Fastbra-Maio de 2009

FASUB
A hist ória da CSC/CTB é a história da Fasubra

n

A irserção=de senidores piHiirs no
movimento sindical brasileiro srryie nos
marcos do regime mfitar, r deu eÍn um
momerlto dahistória" onde qualquer a@o
dos servidores, contrárias ao govemoi era

combatida veementemente pela máquina
rçDressora do Estado Brasileiro através do
Depamamento de Ordem Política e Social
(DOPS). Além disso, roda conúatação de
novos servidores era obrigatória passar

pelo crivo prévio da Àssessoria de Segu-
rança e Informação (ASI), órgão subordi-
nado ao Serwiço Nacional de Informaçóes
(SNI), que autorizava ou não o ingresso
dg seruidor no senàço público federal.

Estas açóes do Estado Militar coibiram
e inibiram o movimento de senidores
por longos anos. Diferenremenre do
ocorido em outros países o mor"imenro
sindical brasileiro foi tardio.

No fina1da déçada de 70, impuJsiona-
dos pelo moyimento sindical coÍn as

açóes no Grande ABC paulisra os seni-
dores públicos reiniciaram também seus

movimentos reivindicatórios, inclusir-e
através de realizxçis de gre.i,es, numa
clara afronta ao gorremo, na época o
presideltte Figueire<Jo.

Neste período não era permitida ao
servidor a filiação a partidos pglíticos e a
sua müráncia se dava na clandestinidade.

Todos os movimentos se deram atra-
vés de Associaçóes de servidores, uÍna vez
que a sua sindicalização não era permiti-
da, portanto, todo movimento era ilegal.

C,om o passar do tempo as práticas
adotadas por estas associações extrapola-
varn sua área de abrangência legalista,
assumindo a função sindical de orgatizar
os ,servidores para lutar pelos seus direi
tos. elaborar pautas de reivirdicaçoes e

dcmocrarizar as f, ecisoes da ;categoria.

Coasuúdo asrtm oma,;àãntidade de
classe de- 

-trabalhadôres 
(as).;rde,'or-*

púHico e nao apenas um "b€m móvel,,.
Senildres passirc e apolíticos, p.in.rpal-
merme, rro seú fuera] e Estadual.

As ftrtNS sindicais úo submetidas a uma
disputa mufuo gande e a uÍnâ correla$o
de forças que nem sempre é far-orável.

Neste contetro hi*órico, já em 1981
no encontro rahzado pela Fasubra em

loão Pessoa, militantes do PCdoB e sim-
patizantes de uma nova concepção poÍti-
ca para o conjunto do movimento sindical
na Fasubra, começararn a se organizar
com a finalidade de uma atuação mais
constante e sistemática com o objetivo de
orgatizar a categoria de trabalhadores
(as) das Instituiçóes Federais de Ensino.
Em 1984 este grupo atua de forma
incisiva no Congresso de Natal, tendo
importante papel no processo da chama-
dâ 'retomada da Fasubra". Em 1987,
durante a reahzacao do Congresso da
Fasubra 

"p &lo Horizontg c comr,rnis-
tas e aliados sê insurgern contra o exclusi
vismo petista e constituem o movimento
Unidade pra Lutar. que reve impor-rante

papel no dehare e na hrrr realizada pelo
mor-imento sinliüI "aruanrdo com esta

denomirrarrao àr€ o suryimento da CSC.

^{ C-oreure SiDdicáI Classista srrrge no
cerririo nacional como resultado da luta
dm trabalhadores brasileircis em defesa

dos seus direitos, em defesa da liberdade,
em defesa das suas conquistas sociais e em
defesa de um futuro que âssegure aos

trabalhadores um papel de protagonista,
de dirigente na vida da nossa sociedade e

na vida do nosso Pú.
Com a criação da C,orrente Sindical

Classista (CSC) em 1989, com a tradição
de ser urna corrente de prática política
ampla, democrática e que propugna pela
náo partidarizaçáo das entidades de mas-
sas) com uma plataltlrma classista e de

nas questóes que envolvem os

trahalhadores do serviço público em nos-
so 1»ís, composta, em sua ampla maioria,
por mijitantes comunisras. A partir daí, o
movimento sindical passou a ter akemativa

para aglutinar militantes independentes e

outros militantes de partidos diversos.
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. \r- .i:l-.tra tc..c aL)nt\) ()bjeti\().i

- . -., -utirJrrii r]u hrr.rs clos trabalha-

.. - nlbit() do seniço serr-icos pir-
, J-r toLl2ls ts esferas de gor-ento c

, ,- - . .ror entencler que S<i rltril\'e\ r1.1

-- --..,:.' c ;rossíl.el transfornt,rr c ti»t.ric-

- rr' ..r:r:r fi'ente amplr c tlet-nocr.rtic,r.

-----r:nurclo militantes r1c r rrrios a,. ,rrir-.tcs

.:, .'. 1\.11c1to (j ü, ,'tüLp(frt.' i.:. : . '..

\,.r longo .lestcs ,u os. rrlrü:, . : -:--.-.

: '-rl-ri.:rtizacilo das IES e ptell .ie ::t .,:.--: .-

.-.ii, .]r; mCSlTlaS, na lUt..r Crltlf: .': i:

.ic Relirrrr-ttrl'.rçáo clo Ensii-,, , > -..-.-: -

(,ERESl. r'ra elaborirçao c :::': - ----
.1, , I'L-CRCIL, na lut..r travrdi --: : - .- :. -

::-:i l.Or lLma constituit-.-i| .i;:- .-' ' : - -.

'- 'r, '\ in'rcrr.r J.rr ".lirct:. . .'
.:... .:ttirur':idrtdcs ptrl-.:...- r"r,'..'. .

J::r:ss.1o clos dirigerrte. ui-. 
--- - ,.-:-.--. .-.ci..1

-r -.i,. )1r()mil1 r-uriversitu:..- l-:-r -.,- - i t'i I rLtdes

:.1.i,i\I;Isi pela rezuh:::.-:-:-,-;: c .ulplia-
:..-, r .1rr cotas ptrrte rh, ]l -\l: 'J.ir.1 as uni-
' ;r':irl.rclcs paulistas c .i:--:t', r f arrh Souza;
: LDB. no RJU, nà .( ):r)irlr.io clo Proje-

: , .ic Universiclade Cr.i:,.]... par'..r os Traba-
''' 

,,i,,r't.r ,PUCT,. q.tc i.ti,pr-rc Lthl t)()\()
::r, ,t1elo pera a Universldàr'lc Pirblica Bra-
:--:rrr. rxr Plano de Carreira dos trabalha-
.: :'er e trabalhac-loras clas Lrnir-ersidac'les

i :.r.ilcirtrs (PCCTAE).
Entirn, a atu:1ção firi incisir,a na lutit cn1

:.:.sr1 clà edrrcação pública. L.ent c,.::l

-::r .lctLsa dos dircitos e r]e ., <l l:,.:--., : .

:.:..111-raclores em eclucrrcrro .1,r: ES. . :-.,

:.-.,rLrclo com o processo c1cn-rcxraúec:,

SURGE A CEN:TRÁL DOS
TR.{BALHADORES E
TR-{BÁLHÂDORÁS DO BRÁSIL

Frrrr, , .lrr lc.rlidadc mris reccrrre. no
Br'::il e no munclo estiunos passando por

um [Eriodo oe rmntgurago n2 esrr.du-
ra sindical. Mundialmente as correrres
político-ideológicas que aruam no seio
dos trabalhadores, movimentam-se no
sentido do rearranjo e retomada de sua

organicidade.

Este cenário mais geral, aliado a con-
quista recente e histórica dos trabalhado-
res de reconhecimento e legalização das

centrais pelo Estado brasileiro, nos dá

Éss do crminhor qge der-emo seguir
qluam scÍrilüEs dcnicoarlministrrti-
$tr cm ot-f des instriuiçóes de ensi-

rc sryeri«r-
Âsaírb da CSC da CUT em função da

pnítica da CUT de isolar e "escanteaC'

forças que tenham posiçóes diferentes da
sua náo dando espaço de atuação a estas

forças, o isolamento político dentro da

Cl-lll nos levou a saída e, em conjunto
com outras forças políticas, a construção

de uma nova alternativa classista e plural
para o conjunto dos trabalhadores do
Brasil CTB.

A CTB (Central dos Trabalhadores e

das Trabalhadoras do Brasil) nasceu em
dezembro & 2OO7, aninnda pelo espírim
desta luta classi.sta qrrc atra\§a a hiffria

dm6udo rrne Erc?Éa de
gtórias, c'Ír|uiffi c ayrnçG m sllo
da huÍEnizrç*! des Íela@ sciâi\ li-
bcÍteÉodm pme combate ao colonia-
lisrrrcr c nmlcnialismo. A CTB nasceu

mÍn llto[nento em que o capitalismo
irrrr-naciortrl, liderado pelas potências im-
püialishs e embriagado pela ideologia
nooliberal, quer colocar abaixo o próprio
Direito do Trabalho e todo o progresso
obtido nas relaçóes sóciais. Nasceu para

resisú a esta ofeÍtsiva reacionária, disfar-

çada de "pos-modema'' e "pós-industriaP';

.-:l'.- .:f:.-l.lcl- |\ J_-- - . .Jlj-t\ C ;I

-'- ' --. .,''.. -n'r .ü.*:- . : ..:.r. .t.
- ,1-.-;-. 

;.11-1g1-eSSiStrrS Cla i-- .. - .- ti:..lcl
!.à':. -e.'.i:riau il benc-Leira da',.. :- -.-.,, , .Ir
trabellto c rlo socialisnro do sc.-.-- ,,\i,
Nasceu como Luttrl central sindicai cil.:tr-
t:r, unitária, clcmocráticl. pltrrd, de luta e

dc massirs.

Conheça alguns cie noss()s prilcípios,
objetirrts e pLmo de l-rtas:

I UNID,{DE
-\ bu.scir da mais irmpllr turiclacle d:r

c.lirsse trirbirlhadortr é um princípio basilar

da CTB. Nossa classe se compóe de

trabalhirdoras e trabalhadores cle diferen-

tes categoriâsi raÍnos e setores cla econo-

mt.r. ;,)\clls e itl,rs,,s. etivos c afoscltta-
ckrs. negros, brancos e ínclios, emprega-

tlos e clescmpreqaclos. firrn-rais c infor-
meis. rurais c urb.uros. pírbJicos c prila-
c1os. -\ CTB .'lctlncle com flrmeza a

r.uricid.rcle . pro.l.1mf, .r nccessid:rde de

unirro clas cenüars e aofitbate. cont r-igor.

Jr r1l1r .1. r, rnt(i\-'' ,c. c ittt.'.'..t t. ,ltte
pr()illoIen r Llt't...o rl.ts c.::;-.:OfiaS C Ct

i.i'::ra::t--:.'.:::i-r: ;.---. :,..;.

r DE}ÍOCR.\CL\
,i. ii::t, 'ar':a:.:. :.--riú\J--:.r], i1 e p:frtici-

PJD\.1. e f!:a-t.t-rr p.u'.l. -t-.1:.1c c a lutà
.'1.'i .1.1"r' :: .....,.:r.t.]ol: \. ,:, , :Ilr,\ irtleltto
sinc1icil. -\ '.i.l.r clerncx: ijc,r tlue e CTB
rlctencle e tlutclamentl|l n.r p.1fticipação

.:.nr-.r ctrs trabilhldores e trabalh:rcloras

nos embates políticos e nrt vicla das cnti-
clades sinclicais. Cor-rcebemos a democra-

cia como um \râ1or intrírseco à emanci-

pação clos explortrclos, uma posture e

uma fbrma de r.icla coticliut:r, gi1ri1l1tia

clo mais emplo processo cle pütic{):1çáo
e diálogo. Entendernos. eo nlesmo tem-
pol quc democr'.rci,r tan-rbérn pressupõe

rcspcito e obediência às clecisõres e deli-
bcraçóes coletivâs.

T IND§P§NNÊXCIN CI,A§SI§'|Â
Dctcnclcmos a liberclacle e autonolxia

sinclical. Queremos nossrls cntidades li-
\ l'\'\ c il(le|enJentc\ rlor P.ttt'r1cr. goi'cr'-

nos. crectrs rcligiosos e partidos políticos
n:r dcfiniçao dos seus objetivos c calnLra-

rtlt.ts c n.1 lut.l l(jlil t|Jn\fol'nração socirtl.

Náo irbriremos r.n:ro cle direitos ou con-

qui\t.1\ \ociàis .lt'l'JltcildJs com trrtritrrs

lLrt.r' .r,, kur;lt, .l.r lrisróri.r. Lutlrclnos
rcl)1|l r. lurJ àll)|]iill' llussos direitos c

nreihorar a' qualillircle

provo brasileiro.
§er.ida de todo '
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r SOLIDARIEDADE E

INTER,\ÁCIONALIS\ÍO
.\ CTB tlc\ e lr '- " ':

.olicl.rried'.rdc de ;--'-.'-. :::- .1:::riit) locJl'

.L.i,,tl.ll c Lrt.': - . -- 'lll r'.ll1E"llrosi-

çáo ao indiriduatismo Predatório proPa-

gado como suPrema virtude Pela concor,-

rência capiulista e pelo neoliberalismo' E

indispensável Promover o internacionalis-

mo proletário e defender projetos akerna-

tivos ao capitalismo e com orientaçáo

scri.alista.

r ETICÂ NÂ POLINCÀ
.\ .t.'li,, 1t, 'Lnl.l .l< ' i "' - '

.'trrtltpi,rr tti.,''. :.1....' .'''

.t1-i, ,r ti, , llrtttt.u'.'::t' .:

.1.r1ic.l.r.lc cltrl'c , r\ \\ "-'\ .... :. "
L.or os. t1o ccltt'tPromii:, ' irrlll ' --''"l-i\''-'
colctilos cla cl.rsse tlrlt:-1hl.l,':--1. : :1-' 

"-

|irlrr c cl l]rctcl .u-tll'icllta. ar r]l'- '-' '''i'' :

'.,.iJ ,-' colll J P.lz a I -i-::t::- '""'i'
.t.ttrl.ul.r.

r COMBÂTE A DISCRIÀ,IINAÇAO
Náo aceitamos os preconceitos, as dis-

criminaçóes e às intolerâncias, seja de cor'

râça. etÍfe credo, origem, gereção, classe

social, gênero ou orientação sexual' Luta-

remos com vigor por rultr sociecl'rde

totúnente lir.re do milchismo. da tlomi-

naçáo de cLasse, do racismo e cla homolb-

bia. males estimulados Pslo c,rpitúsmo

que maculam e eú}aquecel:-i os riclis ie
igualdade e justiça sociel n;L rir'-rei:"ie

br;rsileira.

: §I,IANCTPAÇÀO DAS

N{ULHERES E DOS NEGROS

Compartilhamos a conr-icc,io .ie que

sem â emancipação das mr.ill-Le|cs- .l.rs

negros c outros segmentos oprimi.los e

discrimilados da nossa socicclaclc nr'Lo sc

poderá falar ern iibertaçáo da classe tr.rbir-

lhador:r e tampollco scrá aber-to o ctx11i-

rúo para u-na nação justa, ti'aterna e

igualit;iria.

r DEEBSADOS
DIREITOS SOCIATS

Frente àferçv ofensiva do capitalismo

neoliberal conúa os direitos conquistados

pela classe trabalhadora durante os ulti-

mos séculos, é indispensável defender

com energia a manutenção e ampliaçáo

dm direitos sociú; o efetivo direito ao

trabalho. à saúde, à segurança, à livre

esaolhe da profissão; o livre, inalienável e

irr€s:úim direito de greve; a redução

progressira da Pmada de trabalho; a

universatizago do direitos sociais e dos

seniços públim; o arunento da partici-

paçao dc salírio na renda nacional; a

remunera$o digna e igualitíria. A CBT

não aceita rrenhum direito e meno§, só

direitos a mais.

I EDUCÂçÁO
A CTB concederá €sPeúú atençáo à

educação e forma$o da dâ§§e rrabalhado-

ra, indispensável à elnago da tpnsciência

social e consolidafo de uma identidade

classista, essencial à luta pu uÍna socieda-

de sem erplorados e/ou qrkx'adores'

Para isso. é essencial $re o governo

assuÍna o papel e$ratÊgi@ da L-niversida-

de no desenr-ohimem do Paí§ em uln

1l( r'. | --: ".: - --

iuicia Morais

r*-ooheça que é

aC\\;-:1 ' l-'::'--- a-ri ---: :::l---' :ll'US \'àgasl

t:-l:,:' :,--'.,-.t.',.t.. ::lali\ .;:- ''i )\ e mals

I §OCIALI§MO
L razão de ser do movimento sindical

e a luta já secr-rlar contra a exploraçáo do

trabalho pelo capital. A ütória completa

do sindic4lismo pressuPóe. por conse-

qüência.lo fi.m da exploraçâo e de todo,

dpo de dis".üÀúrçao. a prevaléncia da

: igpdauaç, da justiç-q so.cial,,da fraternida- ,

1..a. 
ç. dr.pqlentre ai n3çóçs, Defçndemos

Uma medida essencial para democrati-

r TRÂI.ISPARÊNCIÀ zar o acesso ao ersino superior é ampliar

os sindicatos e entidades sociais e as vagas das universidades públicas' E

populares náo são empresas. seu objetivo preciso destinar verbas, contratil profes-

..nt d náo é o lucro e sim a luta por sores e técnicos-administravos pala repor

igualdade e justiça econômica, política e as vagas ociosas e suprir a expansão' A

Ãcial. Devemos zelar Pela úansParência, ampliação de vagas deve obedecer a ulna

ética, seriedade, competência e profissio- visáo esÚfiégicâ dos setores em que o

n:lismo. Nossas organizaçóes devem ser pú mú precisa de profissionais quaiifi-

exemplos de digrudade, &atemidade e cados. ttj-a Pou ampiiar e melhorar a

solidariedade. indir-idual e de classe. qualidade do ensino fundamentai seja

PaÍa faz'er frente a novos desúos

f DE§ENVOLVIMENTO tecnológicos da indústria ou a formação

SLÍSTEIqTÁVEL de cientistas.

. Vjvemos hoje uma seria e Pt"ry É preciso avançil "" 
jt-"tt*i'5-

'rn siefu fme ne soberrnia e

ne rzürizefo dr dc rlulhadma-
«[rãGÍrcrclcf,l&Bd-O
uidh é o ihd Eir dr de
trabehdrl

I
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clrrs universiclades brasileiras. Todos os

setores cl:r comunicl'.rde unir.ersitária de-

rerr ser enr.olvidos no debate sobre os

r-Llmos da universidade c da socicclaclc

brrrsileira. Os dirigentes der.erl ser elei-

tos rle Íbrma autônoma pcll comunit.Ll-

.1e unir.ersitária, c o result.r,-1o clo pleito
àpen'.1s l-romologado pelo govcrno. Nes

elcicóes, devc prer':rlecer no mínir.r-ro cr

loro p.rritário. caL)ir.z cle enr.olr,er ampla-

mcnre esnrdantes, professores e seniclo-
rcr t.rcnico-administratir.os no dellate

.oL.rc o projeto de universidade.

Os órgãos colegiados, respons:ir.eis

pelo clia-a-dia da rrida acadômica e insti-

mcion,rl. também precisam ser clemo-

;",ttlz.l.ios. com a |.rrtiiiI'.r.I,, .',t't:-
li.t .k-,r \ctores tlrt üur1]1tt1liri.,.ir ..-t- -:-

' it rli.r..

-\ rrutonomia de gcst.ro tcm o pr;'-rg,

irn.Larnental c1e dar liberclacle pàrtr que

;i.1r rLnir.ersidade poss,r gerir seus bens

r ie.ursos parir aplic.i-krs em função de

, r'oIetir-os didáticos. pec-L.rgógicos, cict-t-

:::1,', ,r e crrltrrllis .1e rnocr':tricanlelrte

iiil ni.1os.

\r'Lo se poclc. r-ro Lrntâ11to, confirndir
.--..:,.,nomia com soberania. A Unir,ersi-

.: -r.r.i. cor.r-rc'r instituiçáo pública, cleve

'-':!-)t.ir contas à sociecl;rde, por tleio clc

'-r::-. ctlcicnte sisterna cle avelirrcão insri-

.. . 'r'.r] c cstâhclecer nrc..1rri.ll . .

- rr',,le social sol.r'e \U.t J(',t, ) \' \\' l.
-':. )jatos.

r FORTALBCER A
oRGANTZAÇÁO STNDTCAT
: Reconl-recimento legal do comitê sin-

.icel .le base, com estabiHdiide p.â1'à seus

mcmbrosq

L, Estabelecimento de reqr,rs .1cmrlcL,'i-

ticis para os pleitos e as gestóes suldr-

c.ris. ben-r como de critérios cle represen-

tatir rclacle I

l Estrrlular camp'anhas de surclic,rLiza-

çáo. rnclr-rsivc especític;rs r-oltadas para

;or-ens e mull-reres;

d r Garantir a unicida.le sindical en-

quanto principio consdrLlcional qiie en-

tertdentos necessário \uJ nràriltcrr'j(,
no orclcnarnento juríclico, pois só assirn

er.itaria o surgimento de mais de um
sindicato na mesma base de r.rm sindica-

to. Dir isáo essa quc fara 6, rnor irrerrttr
sindical é prejudicial, pois dir-ide a b:rse

do sindicato e, conseqlrentemente. en-

fi'aquece o movimento sindical.

r AMPLIAR E {'NIVERSÂLIZAR
OS DIREITOS TRAB.{,LHISTAS
E PRE\IDBNCúRIOS
a) Lutar pela regulamentaçáo do merca-

do de trabalho. combater com rigor a

terceirização e todas as formas de flexi-
bilização efolu precarlzação das relaçóes

entre capital e trabalho;
b) Lutar pela erradicaçáo do trabalho
escravo e do trabalho infântil de acordo

comodispõeoECA;
c) Rejeitar todo e qualquer tipo de retro-

cesso nas regras da Previdência Social,

defender a Previdência Pública, a univer-

saliznçio dos beneflcios e o fi.m do fator
previdenciário, lutando pela volta dos

mecanismos de proteção do trabalhador

dos trab-alhadores nas reformas

da preridencia de 98 e 20O3:

d1 Estabelecer o Crntrato C-oletir-o Na-
cional de Trabalho;

e) Garantir o direito irrestrito de greve,

coibir as práticas anti-sindicais;

f) Defender a valorizaçáo dos aposenta-

dos e peruionistas (públicos e privados);

g) Defender a saúde do trabalhador e da

trabalhadora e a eíteriva segurança no

trabalho;

h) Combater com vigor todo tipo de

discrimina$o, seja de gênero, raça, etnia,

idade ou orienta$o se\.uâI, especialmente

e trabalho, exigindo igual-
.laÍlÊ de salários (para funçóes eqruvalen

tes) e rrrelhores condições de trabalho.

Carantir c direitos dos portadores de

nmidades especiais.

r PROMOYER Â REFORMA
AGRÁRIA EFETTVA
a) Lutar pela efetivação da reforma agrá-

ria" redefinindo os critérios de produtivi-
dade, limitando o tamanho das proprie-

dades e erpropriando o latifi:ndio;
b) Por um novo modelo de desenrolr-i-

menÍo nrral, com ênfase na agriculnrra

familiar.

r UNIVERSALIZAR AS
POLÍTICAS PUBLICAS
rr) For:talcccr: e qualificar o Sistema Único
.le Slr-rc1e t SL'S l;
b I'r'ioliz.u :. lure ;reL.L erlr-rcaç.ro pítblica,
gràrllitir. cle .1-relirlecle c leica para todos e

todas. Estabcleccr rr regulirmentaçáo das

escolas privadas. Bat.rlhar por creches

pírblicas e escolas de tempo jntegrll. bem

como pel:r r".rlorização dos prrotissionais

rlc cducrlç.ro.

c) Lutirr pela refbrnra url.,u1rl, con-t cntrlse

no erúientmento do det:cir l.rrrbirrrcional

e cottstn-rciro de moradias fo;-r111,r...,
c1t l)efencler modekt de n-reio url.rente
barse,rcb no clesenr.olvimento slr\rc;rtii\ cl)

cortt ptrt'Li.-hu l'ig( )li )\il clos .r'intcr üulrrr'.r .r

nâturezâi

cr Delêrtdcr nu\.1\ contl'.rt.lcóes n() \r'i,)r'

1úblico ;rtriués da realização cle concursos

pírblicos; a instituição de carreiras no
scn'iço público enqlranto instn-rrlcntc; c1e

gelencirr e c1e clesenvolr.imento proÍissio-
na1 clos sen.ic'lores púrblicos com âssimilâ

çáci permanente de inoraçóes tecnoirigi-

cas, a produçáo de trovas lingutrgens cle

comnnic'.rçáo e o erercício cotidr..uro de

interaçóes sócias e tr quelidacle dos proces-

sos de tr;rball-ro; a valorizaçáo do sen,idor;

rr rrrtificirção rla Cotl'ct'tcrro 151 (que

:t.r1 .111te eos scrlic'lores o tlireito à r'rcgocia-

.-.r, , c, ,.etrr-,r : ,i institr-riçiio d.e uresirs r1c

ncs:r.,ci:r.-io per1r1.111entc cm todos os -Esta-

clos c r-r-r-rnicípios; a denírr-rcia c o combate

sern trégu:r à terceiriz;rçío; o cnmpriin,:r-
to da Emcncla Constitucional 5l c ,-la iri
11.350, que garante a eterir.açho dcs lgen-

tcs comur-titlirios dc s:lúc'l-e c ügente:s L'ali i,-r-

nit:írios cic súdc c cle combate .rs endc-
r-r-rirr.s. o L):1gàrrlelrt() le slLários deccntcs-

lr Lutrrr pcla inclusão dgital clos tr:rbrrll-re-

rlorcs c tr:rbdhirclor'.rs clo campc e cles

cidacles.

r MUDÂNÇÂS NA
POLÍTICA ECONÔMICA
.rt Rccluzir snbstancialmellte ;1s txxrs de

jLros;

b) Acabar corr-r a política cle arrocho flscal.

utiliz'alc1o os recLrrsos esteriLizaclos txr

superár.it prin-rário pirra at.npli;rçrro clos

inr.estimenftis pírblicos na infia-estrttnrra

prodr.rtir',l e social. bcm como ern ciência,

pesquisa e tecuologi;r;

c) Estrrbclccer o controle tlo Estaclo sobre

o rinrlrio e o tlnro cle c..rpit;ris; restringir c

riNirr tbrterrcnte i1s rctttcssrls de h.rcrtls.

.1rr rtlcn.1os c lltros: rettegoci.rr rr cür'jcla

]1]re r-n e r \r.r r 
;-rr'1111 

g 1' o P i-1g.1 IllC1ltO da dír'i Cla

c\terlr;1 c r-rtillZ.u r)\ rectlrsos poupados

cnr ir.rlestir.r.relrto\ n.l eci-tcaçáo pública;

c()mbrltcr i1 eutolrol]r.1 tbrm:rl ou inÍirr-

mal c1o B:1nco Centrrill

cl.1 Àr.ri..rr' a, 'nr ,r\ r'e'rt'itfts ilnposus pcl.t

Lei de Rcsponsrrbilirlade Fiscal aos gastos

e investu.r.rcntos pirblicos;
c t L)ctênder tr integraçáo política e cconô- ,

ruc.l soiiclária cla América Latina, firrtale-

cer o i\{ercosul e as. parccrias estratégicas

con.r plíses como a China, Inclia, I{ússia e

Âtiic.r clo sUl. ('llrl'c rluros.


